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SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL

E PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2026 DO CEDM PR

No décimo segundo dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis, às 9 horas e 15 minutos, em 
segunda  chamada,  em  formato  virtual,  pela  plataforma  Google  Meet,  por  meio  do  link 
https://meet.google.com/pmr-xsuc-fbv, realizou-se reunião extraordinária do Conselho Estadual dos 
Direitos  da  Mulher  do  Paraná  (CEDM-PR),  com  pauta  única:  Violências  contra  Mulheres 
Indígenas. Estavam presentes - Conselheiras Representantes Governamentais: Titular: Mariana 
de Sousa Machado Neris (SEMIPI); Suplente: Carla Konieczniak Aguiar (SEMIPI); Titular: Jussara 
Fátima  Ribeiro  (SEAB);  Suplente:  Carolinne  Roque  de  Freitas  (SEAB);  Titular:  Maria  Lúcia 
Raimondo (SETI); Suplente: Angela Camargo Vargas (SEED); Titular: Jane Cristina Lobato Vasques 
(SEJU); Suplente: Karina Scalia Alves Kulig (SETR); Titular: Jaqueline Semke Ranzolin (Casa Civil);  
Titular: Silvia Cristina de Lima (SEDEF); Suplente: Luana Venâncio (SEDEF); Titular: Flávia Barboza 
Santos (SEPL); Suplente: Joseli Collaço (SECID); Titular: Luciana de Novaes (SESP). Conselheiras 
Representantes da Sociedade Civil: Titular: Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM); Titular: Larissa 
Mosko Hack Bornancin (GMB);  Suplente:  Josiane dos Santos da Silva Simonett  (GMB);  Titular:  
Tatiana Nanci da Maia (APP-Sindicato); Suplente: Sueli Aparecida Castilho Caparroz (RFS); Titular:  
Eunice Tieko Miyamoto (CUT); Suplente: Angelis Lopes Alves (CUT); Titular: Ivanete Paulino Xavier  
(RMN);  Titular:  Rosalina Batista  (ASSEMPA);  Suplente:  Silvana Rausis  Fcachenco (ASSEMPA); 
Titular:  Fernanda Queiroz (HUMSOL);  Titular:  Bruna Ravena Braga dos Santos (ONG Casa de 
Malhu);  Titular:  Ana  Cláudia  Marochi  (UENP);  Titular:  Alessandra  Carolina  Mendes  Vidmontas 
(ECD); Suplente: Amanda Biriba dos Santos Moura (ECD). Colaboradoras(es) e Convidadas(os): 
Fernanda Marchione; Deise Mara Berno; Natália Tiepolo Kochinski; Mariana Martins Nunes; Jardel 
Seabra de Melo Junior; Letícia Fernandes; Joyce Gomes Heuko; Fernanda Cristina Heberle; Helena 
Salim  de  Castro;  Tatiana  Iovanovitchi;  Aline  Bethenheuser;  Bárbara  Hungaro;  Camila  Mafioletti  
Daltoé; Carolina Amaral; Cauê Marques; Eliana Arantes Bueno Salcedo; Elizete Rodrigues; Erika  
Ribeiro  da Silva;  Hayanne Iovanovitchi;  Niuceia de Fátima Oliveira;  Amauê Jacintho;  Cristopher 
Ramos;  Elenice  Malzoni;  Felipe  Kamaroski;  Luara  Caron;  Rafael  Oswaldo  Machado;  Margareth 
Caldas Fuchs; Olympio de Sá Sotto Maior Neto; Marian Heineberg; Mariane Padilha; Mauro Leno 
Silvestrin;  Renata  Carneiro;  Marli  Nunes  Santos  Alves;  Tatieli  Guimarães;  Ana  Paula  Gorgen; 
Angélica Rein; Antonio Teixeira; Maria Ivonete Cordeiro; Kixirrá Jamamadi; Silvana Kissula; Camila  
Milek; Andrea Cunha; Elza Maria Campos; Joelma Pirai; Juliana Brambilla; Márcia Pires de Lima;  
Natália Tiepolo; Ana Carolina Pinto Francheschi; Janaina de Oliveira Plasido; Geovani Santos; Ana 
Beatriz Mariano; Márcia Gera; Talita Jhenifer do Nascimento; Gislaine Kaingang; Niucéia de Fátima 
Oliveira;  Camille Vieira da Costa.  Item 1 – Abertura: A  Presidente Mariana de Sousa Machado 
Neris procedeu  à  abertura  oficial,  cumprimentando  os  (as)  presentes  e  declarando  abertos  os 
trabalhos. Destacou que a reunião foi organizada com o propósito de ampliar a compreensão sobre  
a  legitimidade  da  pauta  indígena,  especialmente  das  mulheres  indígenas,  considerando  a 
complexidade das violências enfrentadas em contextos de vulnerabilidade, bem como de conhecer  
as ações desenvolvidas pelas instituições públicas. Ressaltou que o espaço não se destinava à 
busca de culpabilizações individuais, mas à construção coletiva de soluções, ao fortalecimento da 
defesa de direitos, ao combate ao racismo institucional e às barreiras atitudinais que dificultam o  
acesso pleno aos direitos humanos, bem como à celebração de avanços já conquistados. Informou 
que, após deliberação do Conselho, a Secretária-Executiva, Kaomi Maltez Alves, expediu ofícios às 
seguintes instituições: Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Curitiba; Ministério Público do 
Estado do Paraná (com ofício  direcionado ao CAOP Direitos  Humanos);  Defensoria  Pública  do 
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Estado do Paraná, por meio do Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher (NUDEM) e do Núcleo de 
Igualdade Étnico-Racial (NUPIER); Assembleia Legislativa do Paraná; Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI); Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais; Conselho Estadual dos Povos 
Indígenas do Paraná; Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial; além do Comitê de 
Enfrentamento  às  Violências  contra  as  Mulheres.  Registrou-se  a  confirmação de  presença  das 
seguintes  representações:  pelo  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher  de  Curitiba,  a 
Conselheira  Niuceia  de  Fátima  Oliveira;  pelo  Ministério  Público,  a  assessora  Dra.  Janaina  de 
Oliveira Plásido e demais representantes do CAOP Direitos Humanos; pela Defensoria Pública, a 
Defensora Dra. Mariana Martins Nunes (NUDEM) e a Dra. Camille Vieira da Costa (NUPIER); pela  
Assembleia Legislativa do Paraná, as senhoras Elenice Malzoni e Ana Paula Gorgen, representando 
deputadas integrantes da bancada feminina; pela FUNAI, o Dr. Mauro Leno Silvestrin; pela Diretoria 
de Igualdade Racial da SEMIPI, representantes da equipe técnica; e pelo Conselho Estadual de 
Povos e  Comunidades Tradicionais,  a  Conselheira  Tatiane.  Registrou-se,  ainda,  a  presença de 
representantes do Conselho Estadual  de Promoção da Igualdade Racial  via  chat,  bem como a 
participação total de 61 pessoas na reunião. A Presidente Mariana registrou, de modo especial, a 
presença da Associação de Mulheres Indígenas Organizadas em Rede (AMIOR), representada por  
Amauê Jacintho, primeira a fazer uso da palavra. Na sequência, a  Secretária-Executiva Kaomi 
Maltez  Alves apresentou  informes  complementares  acerca  da  organização  da  reunião 
extraordinária,  esclarecendo  que  a  modalidade  virtual  buscou  ampliar  a  participação  de 
representações indígenas e de outros conselhos fora da região de Curitiba, bem como orientou 
quanto ao registro de presença e à dinâmica dos trabalhos. A Presidente Mariana informou que a 
metodologia adotada consistiria em roda de conversa virtual, iniciando-se pela escuta das mulheres 
indígenas  acerca  de  suas  vivências,  demandas  e  contextos  comunitários,  seguida  das 
manifestações institucionais sobre ações desenvolvidas ou planejadas, com vistas à construção de 
encaminhamentos e de um plano de ação integrado voltado à proteção e promoção dos direitos das 
mulheres indígenas. Dando prosseguimento à pauta, foi franqueada a palavra à representante da 
AMIOR  para  contextualização  das  demandas  apresentadas  ao  Conselho  nos  últimos  anos, 
especialmente no que se refere às questões territoriais, institucionais e de acesso a direitos, dando 
início à fase de escuta qualificada. Item 2 – Pauta única - Violências contra Mulheres Indígenas - 
Manifestação dos Convidados (as): Com a palavra, a representante da Associação de Mulheres 
Indígenas Organizadas em Rede (AMIOR),  Amauê Jacintho. Amauê apresentou-se como mulher 
indígena Guarani Nhandeva, socióloga e Diretora Executiva da AMIOR, organização dedicada à 
prevenção  e  ao  combate  às  violências  contra  mulheres  indígenas,  destacando sua  trajetória  e 
reafirmando a importância da pauta e da iniciativa do Conselho em promover o debate qualificado.  
Iniciou sua manifestação agradecendo ao Conselho pela realização da reunião e pela inclusão, de 
forma prioritária, das pautas das mulheres indígenas na agenda do Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher do Paraná (CEDM/PR).  Destacou a relevância de um espaço institucional  de escuta 
qualificada, afirmando que a possibilidade de diálogo direto com órgãos públicos e instâncias de 
controle social representa um avanço significativo na construção de políticas públicas mais sensíveis 
às especificidades dos povos originários.  Amauê contextualizou que a  Associação de Mulheres 
Indígenas Organizadas em Rede (AMIOR), vem, nos últimos anos, atuando de forma articulada na 
prevenção e no enfrentamento das violências contra mulheres indígenas, promovendo ações de 
orientação, formação e encaminhamento de denúncias. Ressaltou que a organização tem recebido 
demandas recorrentes relacionadas à violência doméstica e familiar, à violência sexual, à violência 
institucional e ao racismo estrutural, além de situações que envolvem conflitos territoriais e ausência 
ou  insuficiência  de  políticas  públicas  específicas.  Salientou  que,  muitas  vezes,  as  mulheres 
indígenas  enfrentam  múltiplas  barreiras  para  acessar  a  rede  de  proteção,  seja  pela  distância 
geográfica das aldeias em relação aos equipamentos públicos, seja pela ausência de atendimento 
culturalmente adequado, seja,  ainda,  pelo desconhecimento,  por parte de agentes públicos, das 
especificidades  socioculturais  dos  povos  indígenas.  Enfatizou  que  o  racismo  institucional  se 
manifesta de maneira sutil  e, por vezes, explícita, dificultando o acesso a direitos básicos, como 
saúde, educação, assistência social e justiça. Relatou que, nos últimos dois anos, a AMIOR buscou 
dialogar  com diferentes  instâncias  do  poder  público,  inclusive  com o  CEDM/PR,  apresentando 
demandas relacionadas à garantia  de território,  ao fortalecimento da autonomia econômica das 
mulheres indígenas e à criação de fluxos de atendimento específicos e interinstitucionais para casos 
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de violência. Destacou que houve encaminhamentos importantes, mas que ainda persistem desafios 
estruturais que exigem atuação integrada e contínua, pois a violência vivenciada pelas mulheres  
indígenas não pode ser analisada de forma isolada, porque está inserida em um contexto mais  
amplo  de  vulnerabilização  histórica  dos  povos  originários,  marcado  por  disputas  territoriais, 
insegurança alimentar, precariedade de serviços públicos e invisibilidade institucional. Pontuou que, 
além de  ouvir  denúncias,  é  fundamental  construir  estratégias  preventivas,  com a  formação  de 
profissionais  da  rede  de  atendimento,  campanhas  educativas  e  fortalecimento  das  lideranças 
femininas nas comunidades. Amauê enfatizou a importância de reconhecer as mulheres indígenas 
como protagonistas na construção das soluções, defendendo que as políticas públicas devem ser 
elaboradas  com  a  participação  efetiva  das  próprias  mulheres,  respeitando  seus  modos  de 
organização social, suas tradições e suas formas próprias de enfrentamento de conflitos. Reiterou a 
disposição da AMIOR em colaborar com o Conselho e com as demais instituições presentes na 
construção de um plano de ação integrado, que contemple medidas concretas de enfrentamento às  
violências, de combate ao racismo institucional e de promoção da autonomia e do bem viver das 
mulheres indígenas no Estado do Paraná. Dando continuidade à sua manifestação, ressaltou que as 
violências  enfrentadas  pelas  mulheres  indígenas  estão  inseridas  em  um  contexto  histórico  de 
colonização,  no  qual  foi  introjetada,  inclusive  nos  territórios,  a  lógica  de  hierarquização  e 
concentração de poder em figuras masculinas de autoridade, sem a devida responsabilização por 
eventuais abusos. Destacou que esse modelo, reproduzido ao longo das gerações, contribui para a 
naturalização  de  práticas  violentas  e  para  a  ausência  de  compreensão,  por  parte  de  algumas 
lideranças,  acerca  dos  limites  legais  e  dos  direitos  das  mulheres.  Nesse  sentido,  enfatizou  a 
necessidade de intervenção e de atuação pedagógica do sistema de justiça, especialmente junto às 
lideranças e aos caciques,  para assegurar  o acesso à informação e à formação sobre direitos,  
responsabilização e enfrentamento à violência, promovendo transformação cultural e institucional. 
Na sequência, apresentou proposta construída coletivamente por mulheres indígenas, ao longo dos 
últimos  dois  anos  de  acompanhamento  de  casos  de  violência,  estruturada  como um programa 
integrado e intersetorial de atendimento às mulheres indígenas. Salientou que a experiência prática 
demonstra que o modelo fragmentado de atuação institucional impõe às vítimas o ônus de percorrer  
múltiplos órgãos, muitas vezes em situação de extrema vulnerabilidade econômica, sem recursos 
sequer para deslocamento, o que dificulta ou inviabiliza a continuidade das denúncias. A proposta 
apresentada foi organizada em três eixos principais: Eixo 1 – Centro de Referência Maria da Penha 
para Mulheres Indígenas (Atendimento Primário): Com o objetivo de garantir atendimento imediato, 
humanizado e culturalmente adequado às mulheres indígenas em situação de violência. Entre as 
ações previstas, destacou: acolhimento inicial com escuta qualificada; orientação jurídica sobre a Lei  
Maria da Penha; atendimento psicológico e social;  encaminhamento articulado à rede de saúde,  
assistência social  e  segurança pública;  articulação com a Defensoria  Pública;  e constituição de 
equipe com formação específica em direitos dos povos indígenas, com participação de mulheres 
indígenas como agentes de referência.  Ressaltou a importância de atendimento que respeite  a 
língua,  a cultura e a organização comunitária.  Eixo 2 – Casa da Mulher Indígena (Atendimento 
Secundário e Proteção): Com a finalidade de oferecer proteção temporária às mulheres indígenas 
que, em razão da violência sofrida, não possam retornar imediatamente a seus lares ou territórios.  
As ações contemplariam acolhimento seguro e sigiloso, moradia temporária para mulheres e seus 
filhos, alimentação e apoio psicossocial e jurídico, em espaço culturalmente adequado. Destacou 
que a Casa da Mulher Indígena deve ser concebida como extensão do território, respeitando as  
práticas culturais, a alimentação tradicional e a espiritualidade, evitando ruptura abrupta com os  
vínculos comunitários. Enfatizou que a mulher indígena, ainda que afastada por medida protetiva, 
mantém sua ligação territorial  e  cultural,  e  que a ausência de acolhimento específico  agrava o 
sofrimento e pode expô-la a novos riscos, inclusive quando permanece nos arredores do território,  
sem poder  ingressar,  juntamente com seus filhos.  Eixo 3  –  Autonomia,  Educação,  Geração de 
Renda e Acompanhamento Pós-Acolhimento: Com o objetivo de romper o ciclo da violência por 
meio da autonomia econômica, educacional e social, garantindo condições reais para que a mulher 
decida sobre sua própria vida. Propôs acesso à educação formal e não formal, cursos de formação 
profissional,  geração  de  renda,  parcerias  com universidades,  institutos  federais,  cooperativas  e 
organizações  da  sociedade  civil,  bem  como  apoio  à  inserção  no  mercado  de  trabalho  ou  ao 
fortalecimento de iniciativas comunitárias. Ressaltou a importância do acompanhamento contínuo no 
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processo de retorno ao lar e ao território, a fim de prevenir a reincidência da violência. Reiterou que 
a proposta somente seria eficaz se implementada de forma intersetorial  e integrada, evitando a 
sobreposição  de  exigências  e  a  morosidade  nos  encaminhamentos.  Destacou  que  a  formação 
específica dos profissionais da rede de atendimento sobre culturas indígenas e realidades territoriais  
já  representaria  avanço  significativo,  permitindo  respostas  mais  ágeis  e  adequadas.  Concluiu 
afirmando que a proposta apresentada resulta da experiência concreta de acompanhamento de 
mulheres  indígenas  em  situação  de  violência  ao  longo  dos  últimos  dois  anos,  reafirmando  a 
urgência de medidas estruturadas e coordenadas para a proteção efetiva das mulheres e de suas 
crianças.  Encerrada  a  fala,  a  Presidente  Mariana agradeceu  a  contribuição  apresentada, 
reconhecendo a  relevância  e  a  consistência  das  propostas,  e  deu  prosseguimento  à  pauta  da 
reunião,  conforme  a  metodologia  previamente  estabelecida,  passando  a  palavra  a  Felipe 
Kamarosca, antropólogo com atuação na temática da violência doméstica em contextos indígenas. 
Felipe cumprimentou todas e todos, apresentou-se e iniciou sua fala informando que, nos últimos 
dois  anos,  havia  produzido mais  de dez  laudos antropológicos para casos judiciais  envolvendo 
violência  doméstica  contra  mulheres  indígenas,  destacando  a  complexidade  e  a  especificidade 
cultural  que  permeiam  tais  situações.  Relatou  que,  em  diálogo  recente  com  a  equipe  da 
Coordenação  de  Povos  e  Comunidades  Tradicionais,  foi  construída  a  ideia  de  formular  uma 
proposta para enfrentar  um dos problemas anteriormente mencionados na reunião,  qual  seja,  a  
ausência e a fragilidade na atuação de intérpretes de línguas indígenas nos atendimentos realizados 
pela  rede  de  proteção.  Felipe  complementou  que  a  proposta  buscava  enfrentar  não  apenas  a 
ausência  formal  de  intérpretes,  mas  também  a  questão  da  qualidade  e  da  imparcialidade  da 
tradução realizada nos atendimentos. Ressaltou que, em diversos laudos por ele produzidos, foram 
identificadas distorções relevantes entre  o  relato original  da mulher  indígena e o conteúdo que 
efetivamente  constava  nos  registros  oficiais,  o  que  impactava  diretamente  tanto  na 
responsabilização do agressor quanto na efetiva proteção da vítima. Pontuou que a regulamentação 
da categoria de intérprete de língua indígena permitiria o estabelecimento de critérios mínimos para  
atuação, tais como capacitação específica em violência de gênero, noções de direitos humanos,  
compromisso com o sigilo das informações e definição de impedimentos em situações de conflito de 
interesse. Destacou que, em contextos nos quais a liderança local estivesse envolvida, direta ou 
indiretamente,  no  cenário  de  violência,  seria  fundamental  assegurar  alternativa  segura, 
independente  e  tecnicamente  qualificada para  garantir  a  escuta  adequada da  mulher  indígena.  
Acrescentou que a minuta em elaboração pretendia dialogar com os municípios, considerando que 
estes eram responsáveis pela operacionalização de grande parte dos atendimentos da rede de 
proteção, inclusive nas delegacias e nos serviços de assistência social. Observou que a previsão 
legal  da  função  de  intérprete  de  língua  indígena  possibilitaria  a  formalização  de  contratações, 
inclusive  por  meio  de  credenciamento  ou  cadastro  próprio,  ampliando  o  acesso  ao  serviço  e 
conferindo maior segurança jurídica à atuação profissional. Ao finalizar, destacou que a violência 
institucional  também se  manifestava  quando  a  mulher  indígena  não  conseguia  ser  plenamente 
compreendida pelas autoridades, sendo a ausência de escuta qualificada uma forma de violação de 
direitos. Enfatizou que assegurar a presença de intérpretes devidamente capacitados configurava 
medida concreta de garantia de direitos e de fortalecimento da rede de proteção. Colocou-se à 
disposição  para  compartilhar  a  minuta  da  proposta  tão  logo  houvesse  uma  versão  preliminar 
consolidada e  agradeceu o espaço concedido  para a  apresentação da iniciativa.  A  Presidente 
Mariana, agradeceu a fala de Felipe, mencionou o caso concreto trazido por Amauê, ocorrido no 
início do ano, cujo conhecimento mais detalhado pela instância se deu recentemente. Pontuou que a 
situação extrapolava a dimensão da violência de gênero, apresentando elementos relacionados à 
intolerância religiosa e a outras graves violações de direitos humanos, o que exigia uma abordagem 
ampliada e intersetorial. Ressaltou que o caso demandaria a atuação articulada de diferentes órgãos 
e políticas públicas, envolvendo não apenas a rede de enfrentamento à violência contra a mulher,  
mas também instâncias ligadas à promoção da igualdade racial, à liberdade religiosa, à proteção de 
crianças e adolescentes e à defesa de direitos humanos de forma mais abrangente. Prosseguindo, 
tomou a palavra a indígena Kixirrá Jamamadi, que reforçou que sua manifestação não se tratava 
de uma pauta isolada, mas de uma demanda coletiva das famílias indígenas que vivem em contexto  
urbano em Curitiba e  em outras  cidades do Paraná.  Destacou que a  invisibilidade institucional 
dessas populações resulta na ausência de políticas públicas específicas e estruturadas, tanto no  
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âmbito  municipal  quanto  no estadual  e  no  federal.  Ressaltou  que o  deslocamento das famílias 
indígenas  para  os  centros  urbanos  ocorre  por  múltiplos  fatores,  tais  como,  trabalho,  estudo,  
situações de vulnerabilidade e conflitos internos, e que, ao retornarem aos territórios de origem, 
muitas vezes enfrentam rejeição e exclusão. Apontou que tal dinâmica precisa ser debatida tanto 
pelas lideranças tradicionais quanto pelos órgãos responsáveis pela política indigenista, citando a 
necessidade  de  atuação  mais  ampla  da  Fundação  Nacional  dos  Povos  Indígenas  no 
acompanhamento e no reconhecimento das populações indígenas que vivem fora dos territórios 
aldeados.  Enfatizou  que   há  diversas  nações  indígenas  presentes  em  Curitiba,  somando 
aproximadamente três mil famílias, distribuídas principalmente em territórios periféricos e ocupações 
urbanas, como o Bolsão Formosa, no bairro Novo Mundo. Destacou a precariedade das condições 
de moradia, a insegurança alimentar e as dificuldades de acesso à saúde diferenciada, à educação 
intercultural  e  às  políticas  culturais  específicas.  Chamou  a  atenção  para  a  ausência  de 
equipamentos públicos básicos voltados à dignidade da população em situação de rua, como casas  
de banho públicas, ressaltando que o banho, para os povos indígenas, possui também dimensão 
espiritual  e  cultural.  Manifestou,  ainda,  preocupação  com situações  de  violência  nos  territórios 
aldeados  do  Estado,  incluindo  denúncias  de  abusos  contra  mulheres  e  crianças,  e  criticou  o 
silenciamento dessas situações por parte de algumas lideranças locais. Por fim, solicitou que este 
Conselho  se  comprometesse a  incluir,  de forma estruturada e  permanente,  a  pauta  dos  povos 
indígenas em contexto urbano em suas deliberações, promovendo espaços de escuta qualificada e 
construção conjunta de políticas públicas. Reafirmou que a luta é pela garantia de direitos, pelo 
enfrentamento das múltiplas violências e pelo reconhecimento da presença indígena nas cidades. A 
Presidente Mariana agradeceu a Kixirrá, ressaltando que sua fala continha elementos importantes 
e sensíveis às questões urbanas e também aos territórios dos povos originários, levando à reflexão  
de  que  a  provocação  dessa  agenda  se  deu  a  partir  do  Conselho  Municipal  de  Curitiba.  Na 
sequência, passou a palavra à conselheira Renata Carneiro, do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher de Curitiba. Renata cumprimentou todas as pessoas presentes e agradeceu ao Conselho 
Estadual pelo acolhimento da pauta e, especialmente, das mulheres indígenas. Registrou que a  
temática das mulheres indígenas vinha sendo debatida no Conselho Municipal desde o ano anterior,  
destacando a atuação da conselheira Niuceia, que havia trazido reiteradamente essas demandas ao 
colegiado.  Pontuou que Curitiba,  por  ser  capital  do Estado,  possuía a característica de receber  
muitas  mulheres  indígenas,  tanto  para  estadias  temporárias  quanto  para  permanências  mais  
prolongadas.  Informou que o  município  contava com uma Casa de Acolhimento  Indígena,  mas 
ressaltou que as demandas eram complexas e não se restringiam às mulheres indígenas residentes 
na cidade, uma vez que muitas vinham do interior, ampliando os desafios do atendimento. Destacou 
que, enquanto política pública para mulheres, o município buscava atender a todas, incluindo as 
mulheres indígenas,  reconhecendo, contudo,  a existência de limitações,  as quais vinham sendo 
constantemente avaliadas com o objetivo de superação.  Por  fim,  ressaltou que,  embora muitas 
dessas  mulheres  não  fossem  originárias  de  Curitiba,  permaneciam  na  cidade  por  períodos 
significativos,  o que impunha ao município a responsabilidade de responder adequadamente às 
demandas  apresentadas.  Encerrou  sua  fala  agradecendo  o  espaço  concedido.  A  Presidente 
Mariana agradeceu Renata e passou a palavra à conselheira Niucéia de Fátima Oliveira, também 
do  CMDM  de  Curitiba.  Niucéia  cumprimentou  a  todas  e  todos  e  agradeceu  à  Mariana  pela 
organização da reunião, registrando a expressiva participação, com mais de 70 pessoas presentes, 
o que demonstrava a relevância do tema. Destacou que, em todos os espaços em que atuava,  
buscava ser voz de quem vivenciava diretamente as realidades discutidas, enfatizando que a fala 
das  mulheres  indígenas naquele  espaço era  essencial.  Contextualizou sua aproximação com a 
pauta, informando ser assistente social e ter atuado por 30 anos na Prefeitura de Curitiba. Relatou 
que, em diversas ocasiões, ao tentar se aproximar de mulheres indígenas em contexto urbano, 
especialmente nas ruas, por meio da política de assistência social, encontrava resistência, muitas 
vezes expressa pela mudança para a língua materna como forma de delimitar o espaço e encerrar o  
contato institucional. Ressaltou que a aproximação efetiva e a construção de confiança ocorreram a  
partir de 2013, com a organização da primeira Casa de Passagem Indígena no município. Destacou 
a importância daquele espaço para as mulheres indígenas, não apenas como abrigo, mas também 
como local para higiene, organização, convivência, realização de práticas culturais e fortalecimento 
da economia de subsistência, considerando o papel central da mulher indígena na economia familiar  
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e comunitária. Pontuou que o trânsito entre territórios fazia parte da cultura dos povos indígenas e  
que o direito de circulação e permanência deveria ser assegurado com dignidade, especialmente 
para aquelas que não dispunham de recursos para hospedagem. Destacou, ainda,  as barreiras 
linguísticas,  reforçando  que  o  português  não  era  a  primeira  língua  dessas  mulheres,  o  que 
demandava a presença de intérpretes nos atendimentos, sobretudo na área da saúde e nos casos 
de  violência.  Relatou  experiências  em que  a  mediação  linguística  foi  fundamental,  inclusive  no 
atendimento a gestantes por meio do SUS. Abordou as diversas formas de violência enfrentadas 
pelas  mulheres  indígenas,  incluindo  violência  patrimonial,  conflitos  internos  nos  territórios, 
perseguições  de  cunho  religioso  e  situações  que  levaram algumas  mulheres  a  deixarem suas 
comunidades para preservar sua integridade. Ressaltou a complexidade dos casos, mencionando 
episódios de suicídios,  estupros coletivos e outras violências graves acompanhadas nos últimos 
anos. Enfatizou que, culturalmente, muitas situações eram tratadas internamente nas aldeias e que 
levar a denúncia para fora do território representava, para muitas mulheres, um ato de transgressão 
e coragem. Salientou que, sem a garantia de acolhimento seguro fora do território, tornava-se ainda 
mais difícil para a mulher indígena formalizar denúncia, registrar boletim de ocorrência ou buscar 
atendimento  em equipamentos  como a  Casa  da  Mulher  Brasileira.  Reforçou  a  necessidade  de 
articulação entre Ministério Público, Governo do Estado e governos municipais, a fim de estruturar  
pontos de apoio e enfrentamento específicos para essa realidade. Por fim, colocou-se à disposição 
para contribuir com o debate, destacando que sua trajetória profissional foi marcada pela construção 
de vínculos de confiança com mulheres indígenas e pela reafirmação da importância da escuta 
qualificada.  A  Presidente  Mariana agradeceu  a  Niucéia  e  passou  a  palavra  aos  próximos 
inscritos(as). Dando continuidade, fez uso da palavra a conselheira estadual Rosalina Batista, que 
cumprimentou todas as pessoas presentes e se apresentou como presidente da Associação de 
Entidades de Mulheres do Paraná (ASSEMPA),  atuando como representante da sociedade civil 
organizada. Relatou que, ao longo de 2025, a entidade realizou ações em conjunto com Amauê e  
outras lideranças do território da Aldeia de Apucaraninha, incluindo participação nas conferências 
livres e na Conferência Estadual, organizadas pelas próprias mulheres indígenas. Destacou que,  
embora os conselhos — como o Conselho da Mulher e o Conselho da Saúde, dos quais também 
fazia parte — recebessem diversas demandas, havia limites na compreensão das realidades vividas 
nos  territórios.  Ressaltou  que  quem  está  de  fora  não  consegue  enxergar  plenamente  as 
especificidades nem falar a língua das comunidades, reforçando a importância de ouvir diretamente 
as lideranças indígenas e de construir encaminhamentos a partir de suas falas. Mencionou ainda a 
realidade do município de Londrina, onde se localiza a Aldeia Apucaraninha, bem como a presença  
de outras etnias na região, incluindo comunidades Kaingang. Observou que muitas pessoas dessas 
comunidades  se  deslocavam  com  frequência  para  Londrina  e  permaneciam  em  um  ponto  na 
entrada da cidade, em condições precárias, ainda sem organização adequada do espaço. Relatou 
ter presenciado situações preocupantes, com mulheres e crianças vivendo em condições insalubres, 
utilizando água do Igapó para banho e consumo, apesar de se tratar de água contaminada. No 
campo da saúde, mencionou a existência de uma casa de apoio vinculada ao Hospital da Zona Sul  
de Londrina e relatou episódio recente em que acompanhantes indígenas permaneceram por 15  
dias acompanhando uma paciente internada, enfrentando dificuldades de comunicação. Ressaltou a 
importância da formação e da disponibilização de intérpretes ou mediadores culturais na área da 
saúde,  pois  muitos  profissionais  não  compreendiam  a  língua  falada  pelos  indígenas.  Por  fim, 
agradeceu, em nome da ASSEMPA, pela inclusão da pauta na reunião, reconhecendo a importância 
do debate no âmbito do Conselho. Em seguida, fez uso da palavra a conselheira estadual Silvana 
Rausis  Fcachenco,  também representante  da  ASSEMPA,  que  iniciou  sua  fala  agradecendo  a 
oportunidade de contribuir com o debate e reconhecendo o trabalho das instituições presentes. Ao  
traçar um panorama histórico desde o período da colonização, destacou a persistente ausência do  
Estado nas pautas indígenas, apesar dos séculos de organização institucional do país, relatou sua  
experiência de atuação no Brasil e na América Latina com a temática indígena, afirmando que a 
pauta frequentemente permanecia à margem das prioridades governamentais. Destacou a questão 
da  língua  como elemento  central,  mencionando  iniciativas  de  instituições  como a  Universidade 
Federal do Paraná no ensino e na preservação das línguas indígenas, mas questionou quantas 
aldeias existiam no Estado do Paraná,  apontando o desconhecimento generalizado sobre essa 
realidade.  Criticou  também  a  ausência  das  aldeias  em  iniciativas  estaduais,  como  propostas 
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recentes na área do turismo, relatando que, em determinado evento, precisou intervir, juntamente 
com lideranças, para cobrar a inclusão das comunidades indígenas. Defendeu o turismo qualificado 
como uma possibilidade de geração de renda e organização comunitária, desde que estruturado 
com respeito às especificidades culturais de cada aldeia, observando que não há homogeneidade 
entre os povos indígenas, cada comunidade possui tradições, organização social e necessidades 
próprias,  não  sendo  possível  tratá-las  de  forma  uniforme.  Propôs  a  construção  de  um  plano 
específico que contemplasse capacitação por aldeia, abordando direitos constitucionais, políticas 
públicas, legislação, enfrentamento à violência e ao feminicídio, com a participação dos principais 
organismos municipais. Defendeu o monitoramento permanente das aldeias por parte do Estado e 
criticou  a  ausência  de  projetos  estruturantes  e  de  emendas  parlamentares  destinadas  às 
comunidades indígenas. Ressaltou a importância de políticas de subsistência, segurança alimentar 
e fortalecimento comunitário, com inclusão efetiva das aldeias nos planos estaduais e municipais. 
Mencionou,  ainda,  a  complexidade  das  aldeias  situadas  em  regiões  de  fronteira,  onde  havia  
incidência de tráfico, violência e conflitos internos, defendendo a necessidade de cadastramento,  
regularização documental  e maior articulação com cartórios e instituições do sistema de justiça.  
Destacou  que  o  Paraná  deveria  apresentar  uma  política  consistente  e  estruturada,  capaz  de 
valorizar  as  comunidades  tradicionais,  consideradas  por  ela  como  patrimônios  vivos.  Por  fim,  
defendeu a construção de um plano de trabalho abrangente, com apoio incondicional às mulheres 
indígenas, às aldeias e também aos caciques comprometidos com suas comunidades, ressaltando 
que  o  Estado  precisava  estar  presente,  dialogando  diretamente  com  as  lideranças  e 
compreendendo suas necessidades específicas. Encerrou agradecendo a oportunidade de fala e 
reiterando a importância da união entre sociedade e poder público para a efetivação dos direitos das 
comunidades  indígenas.  Na  sequência,  foi  concedida  a  palavra  à  representante  do  projeto 
GeoIndígena, que realizou sua explanação. Ana Beatriz Mariano, assessora jurídica do Ministério 
Público do Paraná, iniciou cumprimentando a todas e todos. Informou que o projeto GeoIndígena 
havia sido desenvolvido em parceria com o Núcleo de Inteligência do Ministério Público Estadual, 
com o objetivo de compilar e unificar informações sobre as comunidades indígenas, que até então 
se encontravam dispersas em diferentes órgãos, como a Fundação Nacional dos Povos Indígenas 
(FUNAI), a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) e a Secretaria de Educação. Explicou 
que a primeira etapa do projeto consistiu no levantamento e na organização de dados secundários,  
integrando essas diferentes bases em uma única plataforma. Informou que, naquele momento, a 
equipe encontrava-se na segunda etapa, voltada à coleta de dados primários, com visitas in loco às  
aldeias,  a  fim de  realizar  um diagnóstico  detalhado  das  comunidades  e  populações  indígenas. 
Destacou que o objetivo era subsidiar a atuação das Promotorias de Justiça na implementação de 
políticas  públicas  adequadas  e  eficazes,  inclusive  no  enfrentamento  às  situações  de  violência 
identificadas  nos  territórios.  Relatou  que  os  trabalhos  de  campo  foram  iniciados  e  estavam 
concluindo  a  37ª  comunidade  visitada.  Destacou  que,  em  praticamente  todas  as  visitas,  os 
Promotores de Justiça locais acompanharam a equipe, o que fortaleceu a aproximação entre o  
Ministério  Público  Estadual  e  as  comunidades  indígenas.  Segundo  relatou,  essa  presença 
possibilitou a abertura de um canal direto de comunicação entre as lideranças e as Promotorias de  
Justiça, facilitando a apresentação de demandas, inclusive aquelas relacionadas à violência contra  
mulheres  indígenas  e  à  necessidade  de  políticas  públicas  específicas.  Disse  que  a  meta 
estabelecida  pelo  projeto  era  realizar  visitas  presenciais  a  todas as  comunidades indígenas do 
Paraná  até,  no  máximo,  a  metade  do  ano  seguinte.  Ao  final,  colocou-se  à  disposição  para 
esclarecimentos  adicionais,  juntamente  com  os  demais  integrantes  da  equipe  do  projeto,  e 
agradecendo novamente o espaço concedido. A Presidente Mariana agradeceu Ana Beatriz pela 
sua fala e dando continuidade, foi concedida a palavra à conselheira do Conselho Estadual dos 
Povos Indígenas Márcia Gera. Márcia cumprimentou a todas e todos, manifestou-se no sentido de 
que  o  sistema de  justiça  efetivamente  acolhesse  e  enfrentasse  as  violências  que  as  mulheres 
indígenas vinham sofrendo em seus territórios. Ressaltou que tais violências não se limitavam à 
agressão física, mas abrangiam também violências territoriais, patrimoniais e psicológicas, as quais, 
muitas  vezes,  sequer  eram  reconhecidas  como  violência  pelas  próprias  comunidades,  que 
tradicionalmente  associavam  o  conceito  apenas  à  agressão  corporal.  Informou  que  integrava 
conselhos de defesa dos direitos das mulheres indígenas, atuando junto a diferentes etnias, como 
Guarani e Kaingang, entre outras, com foco no enfrentamento das múltiplas formas de violência 
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vivenciadas nos territórios. Enfatizou que, frequentemente, as vítimas acabavam sendo vistas como 
agressoras,  enquanto  os  agressores  eram  percebidos  como  vítimas  pelo  sistema  de  justiça, 
evidenciando distorções na escuta e na apuração dos fatos. Destacou que, em sua avaliação, o 
sistema de justiça precisava ouvir mais as vítimas, uma vez que, até o momento, a palavra das 
lideranças e dos caciques era, em regra, a mais considerada pelas instituições. Relatou que as 
mulheres indígenas enfrentavam grandes dificuldades para acessar os órgãos de justiça, inclusive 
para  registrar  boletins  de  ocorrência,  sendo  comum  ouvirem  que  as  situações  configurariam 
“problemas  internos”  ou  “questões  culturais”,  devendo  ser  resolvidas  no  âmbito  das  lideranças 
locais. Questionou, nesse contexto, a quem poderiam recorrer quando as próprias lideranças não 
acolhiam suas demandas. Defendeu que apenas o acompanhamento mais próximo por parte do 
sistema de  justiça  permitiria  compreender  a  realidade  vivenciada  nos  territórios.  Ressaltou  que 
muitas mulheres que lutaram pelos direitos das indígenas já não estavam mais presentes, cabendo 
às que permaneciam dar continuidade à luta e falar por aquelas que não conseguiam acessar o  
sistema  de  justiça.  Reiterou,  por  fim,  seu  manifesto  para  que  as  vítimas  fossem efetivamente 
ouvidas, afirmando que, até aquele momento, prevalecia a validação quase exclusiva da fala dos 
caciques,  em detrimento  das  mulheres  em situação  de  violência.  Na  sequência,  a  Presidente 
Mariana agradeceu a manifestação de Márcia, afirmando que o Conselho se solidarizava com sua 
dor e com sua trajetória, reconhecendo a profundidade e a relevância de sua fala no tocante ao 
direito das vítimas de serem ouvidas. Destacou que a superação dessa barreira, especialmente em 
contextos  marcados  por  estruturas  patriarcais  consolidadas  nas  lideranças.  Na  continuidade  da 
pauta, foi concedida a palavra para o mestre em antropologia social  Mauro Leno Silvestrin, da 
FUNAI.  Inicialmente,  Mauro  parabenizou  a  realização  da  reunião,  destacando,  sobretudo,  a 
importância  de  terem  sido  chamadas  as  mulheres  indígenas  para  participar  diretamente  da 
discussão, e não apenas as instituições estatais. Em seguida, realizou uma exposição institucional 
acerca das ações da Fundação Nacional dos Povos Indígenas no enfrentamento à violência contra 
mulheres  indígenas.  Reconheceu que se  tratava de um trabalho ainda incipiente  e  aquém das 
demandas  existentes,  mas  informou  que  haviam  sido  criados  protocolos  de  enfrentamento  à 
violência  contra  mulheres  indígenas,  inicialmente  no  contexto  da  crise  vivenciada  pelo  povo 
Yanomami, os quais estavam sendo progressivamente estendidos a outros povos. Destacou, ainda, 
como marco histórico, o fato de que, pela primeira vez, a FUNAI contava com seus três primeiros  
escalões  majoritariamente  compostos  por  mulheres  indígenas,  tanto  na  presidência  quanto  nas 
diretorias,  assessorias  e  coordenações  regionais.  Segundo  afirmou,  dos  cargos  de  primeiro,  
segundo e terceiro escalões, apenas dois eram ocupados por não indígenas, o que representava 
mudança  significativa  na  lógica  institucional  do  Estado  em  relação  aos  povos  indígenas  e 
possibilitava um olhar mais atento às violências enfrentadas pelas mulheres. Mauro relatou que, no 
ano anterior,  fora realizada reunião com a cúpula da segurança pública estadual,  no âmbito do 
programa Mulher Segura, para tratar da inclusão da pauta das mulheres indígenas. Informou que a 
convocação inicial havia sido dirigida à FUNAI para falar em nome das mulheres indígenas, o que 
motivara a instituição a chamar lideranças femininas para participarem do encontro. Avaliou que a 
reunião tivera caráter predominantemente voltado à resolução de entraves operacionais da própria 
segurança pública, como procedimentos para cumprimento de mandados e aplicação da Lei Maria 
da Penha, e não ao enfrentamento das causas estruturais da violência nas comunidades. Nesse 
ponto, enfatizou que a violência contra mulheres indígenas constituía apenas um conjunto mais 
amplo de violações, como a ausência de demarcação de terras, a precariedade de saneamento, 
saúde e educação, o alcoolismo, sem políticas públicas específicas de enfrentamento, e a falta de 
geração de renda, fatores que expunham as mulheres a múltiplas vulnerabilidades, inclusive fora 
dos territórios. Defendeu que a atuação do sistema de justiça não poderia se limitar ao ato criminal 
isolado, sob pena de não produzir resultados efetivos. Manifestou concordância com a proposta de 
criação  de  uma  casa  de  referência  nos  moldes  da  Lei  Maria  da  Penha,  não  apenas  para 
acolhimento, mas também para formação de lideranças e servidores. Salientou a necessidade de 
discutir  os  limites  do direito  consuetudinário  nas comunidades indígenas,  afirmando que crimes 
como  tortura,  violência  de  gênero,  violência  contra  crianças,  tentativa  de  homicídio,  estupro  e 
violência sexual não poderiam ser tratados como questões exclusivamente internas, devendo ser 
submetidos ao sistema de justiça comum. Observou que, por vezes, inclusive dentro da própria 
FUNAI, reproduzia-se a lógica de encaminhar denúncias apenas às lideranças, sem a adoção das 
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providências cabíveis, o que contribuía para a perpetuação do ciclo de violência. Defendeu que as 
lideranças indígenas tinham conhecimento das normas legais e não poderiam ser tratadas como se  
desconhecessem as implicações jurídicas de suas condutas, ressaltando que o desconhecimento da 
lei não exime ninguém de responsabilidade. Ressaltou que o Brasil abrigava centenas de povos 
distintos, com culturas, organizações sociais e ontologias próprias, o que exigia políticas públicas 
diferenciadas,  em  consonância  com  a  Constituição  Federal.  No  tocante  à  documentação  civil, 
esclareceu que a FUNAI não exercia mais função cartorária desde resolução do Conselho Nacional  
de Justiça, de 2012, não emitindo mais RANI, certidões de nascimento, casamento ou óbito, sendo 
tais  registros atualmente realizados exclusivamente pelo sistema cartorário  comum, cabendo às 
instituições  assegurar  que  os  indígenas  pudessem  registrar  suas  especificidades  culturais  nos 
documentos. Por fim, destacou que as mulheres indígenas estavam cada vez mais organizadas,  
presentes  nas  universidades,  em  associações  e  espaços  institucionais,  apropriando-se  dos 
instrumentos  jurídicos  para  reivindicar  seus direitos.  Defendeu que o  enfrentamento  à  violência  
deveria ser conduzido a partir da realidade concreta dos territórios, para que se pudesse atuar de 
forma estruturante sobre as causas que impactavam diretamente a vida das mulheres indígenas. A 
Presidente Mariana agradeceu a Mauro, registrou a presença da FUNAI e reconheceu o trabalho 
desenvolvido pelo órgão, parabenizando-o também por sua contribuição, sensibilidade e atenção às 
agendas  relacionadas  às  mulheres.  Na  sequência,  foi  concedida  a  palavra  a  Maria  Ivonete 
Cordeiro, representante da União Nacional Indígena das Comunidades Ameríndios (UNICA). Maria 
Ivonete cumprimentou a todas e todos e informou que integrava a UNICA, instituição formalizada 
havia cerca de um ano. Relatou que, ao longo desse período, em articulação com outras lideranças,  
haviam conseguido mobilizar mulheres indígenas em diferentes territórios do Paraná, especialmente 
na região norte do Estado,  onde mencionou a existência de nove aldeias no entorno,  incluindo 
Laranjinha, Apucaraninha, São Jerônimo da Serra, Barão de Antonina, Ortigueira, Mococa, Posto 
Velho, além das áreas de retomada. Informou que vinha desenvolvendo trabalho junto ao Conselho  
da  Mulher,  onde  frequentemente  chegavam  relatos  de  situações  de  violência  ocorridas  nos 
territórios.  Quando  procurada,  buscava  orientação  com  outras  lideranças  e  integrantes  do 
movimento  de  mulheres  indígenas,  reconhecendo  que  as  lideranças  tradicionais,  embora  não 
fossem  “inocentes”,  muitas  vezes  ainda  não  estavam  plenamente  habituadas  à  lógica  e  aos 
instrumentos da legislação estatal. Pontuou que, historicamente, muitos conflitos eram resolvidos 
internamente, segundo práticas tradicionais, mas que, atualmente, era necessário compreender que  
determinadas situações deveriam ser encaminhadas conforme a legislação vigente. Afirmou que 
esse  processo  de  compreensão  vinha  ocorrendo  de  forma  gradual,  inclusive  por  meio  das 
conferências e mobilizações realizadas. Relatou que, em conferência promovida com a participação 
de mulheres indígenas dos territórios, foram escolhidas delegadas estaduais e nacionais, ampliando 
a presença indígena nesses espaços de deliberação. Destacou que mulheres do norte do Paraná 
participaram ativamente  de  conferência  realizada  em Brasília,  fortalecendo  a  representatividade 
indígena.  Observou  que  indígenas  que  tiveram  experiências  fora  dos  territórios,  inclusive  em 
universidades,  muitas  vezes  compreendiam  melhor  os  mecanismos  legais  e  institucionais  e 
buscavam compartilhar esse conhecimento com suas comunidades, promovendo um processo de 
conscientização interna. Reconheceu que esse movimento vinha gerando tensões e mudanças nas 
dinâmicas  locais.  Mencionou,  ainda,  situação  concreta  ocorrida  em território  indígena,  em que 
liderança foi responsabilizada por abuso contra familiar, ressaltando que tais fatos demonstravam a 
necessidade  de  diálogo,  orientação  e  responsabilização  adequadas.  Destacou  que  mantinha 
alinhamento com caciques e com o presidente do conselho da região norte do Paraná, buscando 
construir encaminhamentos conjuntos. Relatou que a organização havia protocolado projetos junto à 
Fundação Nacional dos Povos Indígenas, inclusive diretamente à Presidência do órgão, bem como 
junto ao Ministério dos Povos Indígenas e ao Ministério das Mulheres, mas que, até o momento, não 
haviam  recebido  retorno  formal.  Informou  que  buscavam  agendar  novas  reuniões  para  dar 
continuidade às tratativas. Abordou, ainda, dificuldades relacionadas à documentação civil, informou 
que desconhecia as alterações normativas que transferiram integralmente aos cartórios a emissão 
de registros civis, relatando experiência pessoal em que enfrentou obstáculos para regularização 
documental de familiares, inclusive exigências de deslocamento ao território de origem, o que se 
mostrou  inviável  financeiramente.  Por  fim,  destacou  as  dificuldades  logísticas  enfrentadas  por 
indígenas para acessar cartórios, mencionando casos de deslocamentos longos e custosos, sem 
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êxito no atendimento, o que acabava desestimulando novas tentativas. Reiterou que a luta pela 
garantia de direitos era contínua e agradeceu o espaço de fala. A Presidente Mariana agradeceu a 
Maria Ivonete e destacou que a fala trazia questão extremamente grave, relacionada ao primeiro 
acesso à cidadania, que consistia na obtenção de documento civil de nascimento, ressaltou que o  
registro civil era condição essencial para que a pessoa fosse reconhecida formalmente como cidadã 
e,  a  partir  disso,  pudesse acessar as políticas públicas disponíveis.  Pontuou que as mudanças 
promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2023, no que se referia à sistemática dos 
registros civis, ainda não haviam sido plenamente implementadas ou ampliadas de forma eficaz até  
o  ano  corrente,  2026.  Observou  que,  passados  três  anos  da  nova  regulamentação,  persistiam 
entraves  práticos  que  exigiam  maior  articulação  institucional.  Defendeu  a  necessidade  de 
fortalecimento  dessa  agenda por  meio  de  ações  concretas,  como a  realização  de  mutirões  de 
documentação e outras iniciativas conjuntas, envolvendo a Secretaria de Justiça, os cartórios, o  
Tribunal de Justiça do Paraná, o Ministério Público e a Defensoria Pública, de modo a garantir que o  
direito  ao  registro  civil  fosse  efetivamente  assegurado  às  mulheres  indígenas  e  às  suas 
comunidades.  Ressaltou  que  o  Conselho  deveria  conferir  atenção  especial  ao  tema, 
compreendendo que o acesso à documentação era etapa fundamental para o enfrentamento das 
demais vulnerabilidades debatidas na reunião. Dando continuidade à pauta, foi concedida a palavra 
a  indígena  Gislaine  Kaingang.  Gislaine  cumprimentou  as  presentes  e  agradeceu  pelo  uso  da 
palavra,  informando que representava os acadêmicos indígenas junto à Comissão Universidade 
para Indígenas e que também estava vinculada à ONG Uirapuru, a qual possuía núcleo nacional de  
mulheres indígenas e de artesãs. Relatou caso vivenciado durante estágio no curso de Nutrição da 
Universidade Federal do Paraná, em atendimento realizado no Hospital de Clínicas. Informou que 
acompanhou situação envolvendo mulher indígena falante exclusivamente da língua Kaingang, a 
qual  foi  vítima  de  violência  obstétrica.  Esclareceu  que,  naquele  momento,  não  pôde  realizar  o  
acompanhamento  direto  da  paciente  em razão  das  limitações  de  seu  estágio,  mas  acionou  a 
coordenação da Casa de Passagem e Cultura, que contava com pessoa falante da língua Kaingang, 
a  fim de prestar  o  suporte necessário.  Pontuou que a  violência obstétrica não se restringia  ao 
momento do parto, mas também se configurava quando havia ruptura do diálogo e ausência de 
comunicação adequada com a gestante. Destacou que, no caso mencionado, a mulher não falava 
português, o que inviabilizava a compreensão acerca dos procedimentos que seriam realizados, 
caracterizando violação de seu direito  à  informação e ao consentimento.  Ressaltou que muitas 
mulheres indígenas enfrentavam dificuldades adicionais ao se deslocarem para centros urbanos, 
seja  para estudar,  seja  para  comercializar  artesanato,  relatando que,  em sua própria  trajetória,  
enfrentou a ausência de moradia ao chegar a Curitiba. Informou que, em 2024, houve conquista 
relevante com a implementação de moradia estudantil, fruto de mobilização e gestão coletiva, o que 
contribuiu  para amenizar  parte  das dificuldades enfrentadas por  estudantes indígenas,  inclusive  
mães. Defendeu que o enfrentamento à violência obstétrica deveria ocorrer desde o pré-natal, com 
garantia  de  comunicação  adequada,  encaminhamentos  corretos  e  respeito  às  especificidades 
linguísticas e culturais das mulheres indígenas, a fim de prevenir situações de violação de direitos.  
Na  sequência,  a  Presidente  Mariana agradeceu  a  contribuição,  elogiando  a  trajetória  de 
organização e liderança das mulheres indígenas, e ressaltou a importância do alerta trazido acerca 
da violência obstétrica e da necessidade de atenção desde o pré-natal. Na sequência, fez uso da 
palavra a conselheira estadual  Maria Isabel Pereira Corrêa, representante da União Brasileira de 
Mulheres (UBM). Maria Isabel  destacou que a UBM vinha trazendo a pauta da violência contra 
mulheres  indígenas  ao  Conselho  há  mais  de  três  anos,  manifestando  satisfação  por,  naquela 
reunião, ser possível ouvir diversas mulheres indígenas e avançar no debate. Agradeceu também ao 
Conselho  Municipal  de  Curitiba  por  contribuir  com a  inserção do tema na agenda institucional. 
Registrou que, em anos anteriores, houve negativas da Fundação Nacional dos Povos Indígenas 
quanto  à  participação  em  reuniões  convocadas  sobre  o  tema,  ressaltando  que  considerava 
significativa a presença atual da instituição e o novo momento de maior abertura ao diálogo e ao 
enfrentamento das questões indígenas.  Reconheceu que existiam situações urgentes em outros 
estados,  mas  enfatizou  que  as  demandas  das  mulheres  indígenas  do  Paraná  também  eram 
urgentes  e  exigiam atenção.  Pontuou  que  a  pauta  não  se  restringia  ao  âmbito  interconselhos,  
envolvendo igualmente instâncias federais. Defendeu que, além da FUNAI, seria importante contar  
com a participação mais ativa do Ministério das Mulheres, que possuía instância específica voltada 
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às  mulheres  indígenas,  considerada  estratégica  para  priorizar  e  estruturar  ações  nessa  área.  
Ressaltou  também  o  papel  do  Ministério  Público  e  de  outros  órgãos  do  sistema  de  justiça, 
destacando  a  necessidade  de  atuação  articulada  e  convergente.  Salientou  a  importância  de 
envolver fóruns e demais espaços de formulação de políticas públicas para as mulheres, de modo 
que  a  pauta  das  mulheres  indígenas  fosse  incorporada  de  maneira  transversal  e  estruturante. 
Mencionou, ainda, que o Plano Estadual encontrava-se em processo de construção, assim como as 
deliberações oriundas das conferências de mulheres, as quais deveriam integrar e fortalecer essa 
agenda.  Manifestou  preocupação  com  os  relatos  apresentados,  especialmente  quanto  ao 
sentimento de abandono vivenciado por mulheres indígenas, afirmando que não se poderia “soltar a 
mão”  dessas  mulheres,  cabendo  às  instituições  assumir  responsabilidade  conjunta  na  inclusão 
efetiva  das  indígenas nos  processos de  construção de políticas  públicas.  Por  fim,  avaliou  que, 
apesar  das  ausências  registradas,  a  reunião  se  mostrava  produtiva  e  representava  passo 
fundamental  na  consolidação  de  um caminho  coletivo  voltado  ao  enfrentamento  das  violências 
contra mulheres indígenas no Estado. A  Presidente Mariana agradeceu a contribuição de Maria 
Isabel e registrou que, embora a fala tivesse ficado parcialmente cortada, foi possível compreender 
que tanto a Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres quanto a Conferência Nacional já 
haviam incorporado a pauta das mulheres indígenas em seus debates e deliberações. Destacou 
que, naquele ano, estaria sendo construído o Plano Estadual com diretrizes voltadas às mulheres,  
contemplando também o recorte racial, de modo a assegurar que as especificidades e as múltiplas 
diversidades das mulheres fossem consideradas. Relembrou que o tema das diversidades havia 
sido  central  na  conferência  realizada  e  afirmou  que,  sem dúvida,  as  contribuições  trazidas  na 
presente reunião, especialmente no que se referia à violência contra mulheres indígenas, seriam 
incorporadas  a  partir  de  novos  olhares  e  perspectivas  atualizadas,  decorrentes  do  diálogo 
estabelecido. Ressaltou, ainda, a importância de garantir que as políticas públicas enfrentassem as 
violências de forma interseccional, reconhecendo os impactos específicos sofridos pelas mulheres 
indígenas em seus territórios, bem como os desafios relacionados ao acesso à rede de proteção e 
aos  serviços  públicos.  Por  fim,  solicitou  a  Maria  Isabel  que  registrasse,  no  chat,  quaisquer  
contribuições adicionais, a fim de que fossem devidamente incorporadas aos registros da reunião e 
consideradas  nos  encaminhamentos  futuros  do  CEDM.  Na  sequência,  fez  uso  da  palavra  a  
conselheira estadual  Luciana de Novaes, representante da SESP, que informou que considerou 
extremamente importante a fala de Mauro Leno, especialmente no que se referia à atuação da 
segurança pública junto às comunidades indígenas. Destacou que, atualmente, a segurança pública 
vinha investindo significativamente em ações preventivas e que a preocupação central da instituição,  
em relação às comunidades indígenas, era ampliar o acesso e fortalecer o diálogo sobre a temática  
da  violência.  Enfatizou  que  a  atuação  não  deveria  se  limitar  a  intervenções  pontuais,  como  o 
cumprimento  de  mandados de prisão ou a  coleta  de  depoimentos,  mas envolver  também uma 
construção conjunta voltada à prevenção e à promoção da qualidade de vida. Mencionou, como 
exemplo,  ocorrência  recente  no  município  de  Quedas  do  Iguaçu,  envolvendo  grave  caso  de 
violência sexual praticada por dois indígenas contra uma menina, ocasião em que foram realizadas 
as prisões cabíveis. Contudo, ressaltou que a atuação estatal não poderia se restringir à prisão,  
sendo  necessária  uma  abordagem  mais  ampla  e  estruturada.  Informou  que  desconhecia  a 
existência de protocolos específicos de atuação dentro de comunidades indígenas, indagando se 
haveria, por parte da FUNAI ou de outros órgãos, diretrizes interinstitucionais que organizassem a 
entrada e a atuação conjunta dos diversos setores do poder público nesses territórios. Sinalizou a 
importância da construção de protocolos articulados, que funcionassem de forma integrada, como 
uma  “malha”  de  atuação  coordenada  entre  as  instituições.  Pontuou  que,  sem  desrespeitar  as 
especificidades culturais dos povos indígenas, todos estavam submetidos à Constituição Federal,  
devendo-se  assegurar  direitos  e  garantias  fundamentais.  Observou  que  a  cultura  indígena  não 
poderia ser utilizada como impedimento ao diálogo sobre violência, qualidade de vida e questões 
sanitárias, defendendo que tais temas precisavam ser enfrentados de forma aberta e respeitosa.  
Ressaltou que a segurança pública desejava ampliar o diálogo com as comunidades indígenas,  
compreendendo suas formas próprias  de organização e  comunicação,  de modo semelhante  ao 
trabalho pedagógico realizado com crianças,  em que se aprende a escutar,  respeitar  tempos e 
construir conceitos de maneira adequada à realidade do interlocutor. Destacou que a violência não 
era uma característica exclusiva das comunidades indígenas, mas um fenômeno presente em toda a 
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sociedade.  Esclareceu,  ainda,  que,  enquanto  delegada  de  polícia  vinculada  à  Secretaria  de 
Segurança  Pública,  sua  atuação  em  casos  envolvendo  indígenas,  em  regra,  ocorria  de  forma 
subsidiária, uma vez que a atribuição principal era da Polícia Federal. Contudo, nas situações em 
que não houvesse presença da autoridade federal, especialmente em municípios menores ou em 
casos de flagrante delito, a Polícia Civil atuava realizando prisões e conduzindo as investigações 
cabíveis. Por fim, reforçou que a preocupação da segurança pública não se limitava à repressão 
penal, mas abrangia a construção de diálogo e ações preventivas relacionadas à violência contra  
mulheres e crianças indígenas, reiterando a importância de uma atuação integrada e mais próxima 
das comunidades. Agradeceu a oportunidade de esclarecimento e encerrou sua fala. Na sequência,  
a  Presidente Mariana retomou a palavra, agradeceu e destacou que a fala da doutora Luciana 
havia abordado tema extremamente sensível. Ressaltou que a reunião reforçava a responsabilidade 
do  CEDM em construir  caminhos  adequados  para  a  atuação  junto  às  comunidades  indígenas, 
eliminando  procedimentos  excessivos  ou  inadequados,  atualizando  as  práticas  conforme  a 
legislação vigente e garantindo a plena aplicação da Constituição Federal, lembrando que esta se 
aplica  a  todos,  sem  exceção.  Na  sequência,  a  Presidente  Mariana  apresentou  a  conselheira  
Hayanne Iovanovitchi, explicando que ela representava a Diretoria de Políticas Étnico-Raciais da 
SEMIPI, bem como o Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento às Violências, que 
contava com uma câmara técnica específica voltada a povos tradicionais, iniciando pelos povos 
indígenas.  Solicitou  que  Hayanne  contextualizasse  as  ações  realizadas  pela  SEMIPI  e  as 
planejadas no âmbito do Comitê. Hayanne iniciou sua fala reforçando a importância da participação 
das mulheres indígenas nas reuniões da Câmara Técnica, lembrando que o espaço contava com a 
presença  de  participantes  externos.  Destacou  que  havia  déficit  na  participação  das  mulheres 
indígenas, sendo fundamental que estivessem presentes, já que a criação do espaço havia sido 
uma conquista da luta dessas mulheres, permitindo tratar de suas demandas específicas. Informou 
que a Câmara Técnica tinha como objetivos propor e elaborar fluxos e protocolos administrativos 
para a abordagem e o acolhimento de denúncias de vítimas de violência, além de criar metodologias 
interinstitucionais que orientassem as ações de enfrentamento. Mencionou, ainda, que a Câmara já 
havia produzido uma cartilha orientativa com informações sobre direitos e ferramentas disponíveis 
no Estado para mulheres indígenas em situação de violência, a qual seria aprovada na próxima 
reunião,  marcada  para  o  dia  5  de  março,  juntamente  com a  diagramação  final  realizada  pela 
SEMIPI.  Hayanne explicou que estava em andamento também a elaboração de um esboço de 
protocolo de atendimento, que seria discutido na Câmara Técnica para se chegar a um denominador 
comum antes do lançamento oficial. Destacou as fases da metodologia da Câmara, incluindo a fase 
6, de realização de processos informativos direcionados ao poder público e às entidades envolvidas 
no  acolhimento de mulheres indígenas em situação de violência,  e  a  fase 7,  de  realização de  
seminários direcionados à população indígena nos territórios, com a apresentação dos materiais 
elaborados e  promoção de diálogo com os  integrantes  do  Comitê.  Reforçou a  necessidade de 
engajamento das mulheres indígenas, lembrando que, mesmo após a saída temporária de uma 
coordenadora anterior, os trabalhos haviam continuado e permaneciam em andamento. Finalizou 
colocando  a  coordenação  de  povos  e  comunidades  tradicionais  à  disposição  de  todas  que 
precisassem,  reforçando a  importância  de  construir  conjuntamente  os  documentos  e  protocolos 
elaborados.  A  Presidente  Mariana agradeceu  a  explanação  de  Hayanne,  registrando  o 
reconhecimento pelo trabalho realizado e pelo convite à participação ativa das mulheres indígenas. 
Na sequência, fez uso da palavra  Camila Mafioletti Daltoé, que informou que a doutora Mariana 
Martins Nunes precisou se ausentar e solicitou que ela falasse em nome da Defensoria Pública. 
Camila explicou que atuava como assessora jurídica no Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos 
das  Mulheres  (NUDEM)  e  vinha  trabalhando  em conjunto  com mulheres  indígenas  a  partir  de 
demandas complexas, envolvendo questões transversais entre competências federais e estaduais, 
diferentes formas de violência, impactos da violência colonial e da desconfiança histórica dos povos 
indígenas em relação ao direito branco. Relatou que, em outubro de 2024, a Defensoria havia criado 
o  Observatório  de  Violência  contra  as  Mulheres  Indígenas,  inicialmente  sem a  participação  do 
NUPIER — Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-Racial, que posteriormente passou a atuar de 
forma articulada com o NUDEM. Destacou que, até aquele momento, o Observatório havia recebido 
72 denúncias de violência contra mulheres indígenas, contando com atuação conjunta do NUDEM, 
NUPIER e NUESP, incluindo questões relacionadas à saúde e ao acesso a serviços nos territórios.  
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Informou que o primeiro ano de atuação havia sido sistematizado em relatório,  apresentado às 
próprias mulheres indígenas e que seria compartilhado com os presentes, e que o segundo ano de 
sistematização também seria divulgado em breve. Camila pontuou que alguns casos, como o de 
Marrecas,  envolviam  múltiplas  camadas  de  conflito  histórico,  individual  e  territorial,  exigindo,  
inclusive, a elaboração de laudo antropológico, em articulação com o Ministério Público e a SEMIPI,  
para aprofundar a compreensão sobre a ocupação do território e suas implicações nas violências  
sofridas  pelas  mulheres  indígenas.  Reafirmou  o  compromisso  da  Defensoria  e  dos  núcleos 
envolvidos em compartilhar os relatórios do Observatório, manter a articulação com os territórios e 
continuar ouvindo as mulheres indígenas para construir respostas conjuntas. Ao final, a Presidente 
Mariana agradeceu a fala de Camila, parabenizando a Defensoria pelo trabalho desenvolvido pelo 
Observatório e pelo NUPIER, ressaltando a importância de fortalecer instâncias já existentes, como 
o Observatório e a Câmara Técnica do Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento às 
Violências.  Destacou que  essas  instâncias,  integrando órgãos governamentais  e  instituições do 
sistema  de  justiça,  como  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública,  constituíam  canais 
fundamentais para receber demandas, prevenir e enfrentar violências, e que era necessário otimizar  
e fortalecer esses espaços institucionalizados para ampliar a efetividade das ações. Prosseguindo, a  
Presidente  Mariana concedeu a palavra  ao Ministério  Público,  representado pelo  doutor  Rafael 
Osvaldo Machado Moura, que estava acompanhado da doutora Ana Carolina Pinto Francheschi, 
da  doutora  Janaina  Plasido  e  do  doutor  Olympio  de  Sá  Sotto  Maior  Neto.  Rafael  iniciou  suas  
considerações  fazendo  três  observações,  destacando  a  importância  de  manter  uma  postura 
equilibrada  na  atuação  junto  às  comunidades  indígenas.  Ressaltou  que,  a  partir  dos  debates 
travados no Paraná e da mobilização das mulheres indígenas, havia consenso sobre a necessidade 
de evitar dois erros:  o primeiro seria tratar a segurança pública e o enfrentamento da violência  
doméstica  nas  aldeias  da  mesma  forma  que  em  qualquer  outro  território,  sem  considerar 
especificidades; o segundo seria assumir, de forma oposta, que nada poderia ser feito devido à 
autonomia e às diferenças culturais. Ele afirmou que havia fundamentação jurídica suficiente no 
direito brasileiro e no direito internacional dos direitos humanos para atuar dentro de um meio-termo, 
adequado à realidade do Paraná, permitindo a construção de protocolos e adequações para cada 
comunidade.  Rafael  sugeriu  que  se  aproveitasse  o  potencial  da  Câmara  Técnica,  propondo, 
inclusive,  a possibilidade de inserir  representantes do Conselho Indígena ou articular a Câmara 
Técnica do Conselho com a Câmara Técnica existente do Comitê, de modo a aprofundar o diálogo 
direto com as comunidades. Destacou a importância de elaborar diretrizes orientativas, para que 
redes municipais, promotores, delegados, Polícia Militar, sociedade civil e conselhos locais saibam 
como iniciar a interlocução com caciques e mulheres indígenas, visando à construção de protocolos 
locais  adequados.  Enfatizou  ainda  que  cada  comunidade  possuía  características  específicas: 
algumas contavam com apenas 50 pessoas, outras com milhares, com situações territoriais mais ou 
menos consolidadas, e diferentes níveis de vulnerabilidade e experiências de racismo. Por isso,  
ressaltou  a  necessidade  de  diretrizes  mínimas  e  orientativas,  que  pudessem ser  aprofundadas 
localmente conforme a realidade de cada território.  Rafael  relembrou a importância da consulta 
prévia, livre, informada e de boa-fé, em relação a qualquer medida que se pretendesse adotar nas 
comunidades  indígenas,  destacando  que  esta  era  uma  obrigação  legal  e  uma  condição  ética 
essencial. Esclareceu que, em casos de violência contra mulheres, inclusive estupro coletivo, os  
crimes  eram  de  competência  da  justiça  estadual,  reforçando  a  necessidade  de  integração  do 
sistema de justiça em todas as fases: investigação, atendimento em flagrante e medidas posteriores.  
Enfatizou  que  a  atuação  policial  e  investigativa  deveria  ser  conduzida  com  extremo  cuidado, 
respeitando as especificidades culturais e evitando abordagens inadequadas que pudessem gerar 
desconfiança ou resistência das comunidades. Por fim, Rafael elogiou a iniciativa do CEDM em 
reunir diversas instituições e representantes das mulheres indígenas, destacando a importância da 
atuação conjunta para enfrentar de forma estruturada a violência nas comunidades. Comprometeu-
se a contribuir com informações de georreferenciamento e dados relevantes para subsidiar políticas 
públicas  e  ações  de  proteção  aos  direitos  das  mulheres  indígenas.  A  Presidente  Mariana 
agradeceu as contribuições do doutor Rafael, destacando a relevância das sugestões apresentadas 
e reforçando a importância da integração entre os órgãos presentes para fortalecer a proteção e o  
atendimento às mulheres indígenas. Item 3 – Encaminhamentos: A Presidente Mariana destacou 
a importância de dar continuidade à construção das diretrizes gerais e de um protocolo, utilizando a 
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Câmara Técnica já existente como espaço central para isso, acentuou que a Câmara contava com a 
participação da maioria  das  secretarias  do  Estado,  incluindo a  Política  da  Mulher  e  a  SEMIPI,  
responsável pelas políticas voltadas a povos e comunidades tradicionais.  Mariana enfatizou que 
seria  sempre  necessário  convidar  representantes  dos  conselhos  indígenas  para  os  debates, 
conforme a necessidade, e reforçou a relevância da sugestão de Maria Isabel para que todas as 
demandas  dos  municípios,  respeitando  suas  especificidades,  fossem  encaminhadas  à  Câmara 
Técnica. Mariana salientou a necessidade de participação ativa das mulheres indígenas na Câmara 
Técnica,  lembrando  que  havia  planejamento  para  isso  e  que  as  contribuições  de  todas  as 
instituições presentes se complementavam, permitindo construir um entendimento coletivo sobre a 
complexidade do tema. Propôs ainda que fosse realizado um levantamento sobre experiências de 
outros estados em termos de fluxos de atuação intersetorial para demandas indígenas, como ponto 
de  partida  para  análise  e  estabelecimento  de  diretrizes  no  Paraná,  aproveitando parâmetros  já 
existentes  em âmbito  federal  e  estadual.  Mariana  ressaltou  que  a  reunião  havia  cumprido  seu 
objetivo principal de abrir a escuta de forma respeitosa, registrando as contribuições das mulheres  
indígenas,  movimentos  sociais  e  instituições  públicas,  e  que  os  participantes  se  tornavam 
responsáveis pelas demandas e informações compartilhadas. Destacou a necessidade de integrar 
essas sugestões ao Comitê Interinstitucional, tornando-o um espaço permanente para a construção 
das  diretrizes  e  protocolos  para  atendimento  às  mulheres  indígenas  em situação  de  violência, 
incluindo a criação de unidades especializadas, centros de referência, atendimento em idioma nativo  
e  participação  de  profissionais  indígenas  nos  territórios.  Ressaltou  que  essas  ações  seriam 
incorporadas ao planejamento do Plano Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná, com recorte 
étnico-racial,  e que o Comitê trabalharia na superação de barreiras legislativas e jurídicas, bem 
como no compartilhamento de experiências e instrumentos já existentes em outros estados e no 
âmbito  federal.  Mariana  afirmou  que  a  agenda  de  trabalho  teria  continuidade,  mesmo  que 
extrapolasse a gestão vigente, e que a SEMIPI assumia o compromisso de dar andamento às ações 
com  respeito  e  responsabilidade,  garantindo  que  o  tema  não  fosse  esquecido.  A  presidente 
comentou a ausência do Conselho Estadual dos Povos Indígenas, reconhecendo o impacto dessa 
ausência,  mas  reafirmou  o  compromisso  de  ouvir  e  acolher  as  sugestões  que  surgissem  do 
território,  valorizando  especialmente  as  contribuições  das  seis  mulheres  indígenas  presentes. 
Finalizou agradecendo a participação de todas,  reforçando que as mulheres indígenas estariam 
sempre bem-vindas nas reuniões do Conselho, e comunicou que a próxima reunião da Câmara 
Técnica  estava marcada  para  o  dia  5  de  março,  orientando os  membros  do  Comitê  e  demais 
interessados a se organizarem para participar, seja presencialmente ou por meio virtual, garantindo 
a continuidade da agenda de prevenção e enfrentamento das violências contra mulheres indígenas.  
Por fim a Presidente Mariana fez a leitura do registro da contribuição encaminhada por Maria Isabel 
Pereira  Corrêa por  meio  do  chat,  a  qual  apresentou  propostas  objetivas  relacionadas  ao 
enfrentamento da violência contra mulheres indígenas: Propôs Integração das três esferas - federal,  
estadual e municipal - tanto no âmbito governamental quanto no âmbito dos conselhos de direitos,  
no  que  se  referia  à  garantia  e  efetivação  dos  direitos  das  mulheres  indígenas,  ressaltando  a  
necessidade de articulação interinstitucional e cooperação permanente. Sugeriu que a pauta das 
mulheres indígenas se tornasse permanente entre os conselhos afins, assegurando que o tema não 
fosse tratado de forma pontual, mas estruturante nas agendas institucionais. Indicou a importância 
de fortalecer o Fórum de Conselhos de Direitos das Mulheres, com atenção especial aos municípios  
que  possuíam  territórios  indígenas  e  àqueles  que  contavam  com  casas  de  passagem  ou  de 
acolhimento, de modo a qualificar o atendimento e ampliar a rede de proteção. Propôs também que 
todas as instituições integrantes do Comitê Interinstitucional de Prevenção à Violência contra as 
Mulheres  apresentassem  seus  trabalhos  na  Câmara  Técnica  das  Mulheres  Indígenas,  com  o 
objetivo  de  construir  uma  atuação  articulada  e  integrada,  formando  uma  ampla  frente  de 
enfrentamento  às  violências.  Defendeu  que  o  Plano  Estadual  de  Políticas  para  as  Mulheres 
garantisse a incorporação das propostas de políticas públicas para mulheres indígenas oriundas das  
conferências temáticas, bem como das contribuições apresentadas na presente reunião. Por fim,  
destacou a urgência na construção e implementação de protocolos específicos de atendimento às 
mulheres e crianças indígenas em situação de risco, considerando suas especificidades culturais, 
territoriais e sociais, de modo a assegurar proteção adequada e efetiva. Item 4 – Encerramento: A 
Presidente Mariana agradeceu a presença de todas e todos,  encerrando oficialmente a reunião 
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extraordinária. Esta ata foi degravada por Sandra Cristina Hey Paizani, Assessora da SEMIPI, e  
será encaminhada às conselheiras para contribuições. Após aprovação em reunião plenária, será 
publicada no DIOE e divulgada no site do CEDM/PR.
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